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atitudes em relação aos meios 
alternativos de pacificação
das instituições públicas  
e privadas e principais cortes  
do país

página 5 fato em análise

MEIOS ALTERNATIVOS PARA  
A RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

COM O JUDICIÁRIO ABARROTADO DE PROCESSOS, GANHAM DESTAQUES  
SOLUÇÕES COMO CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM 

o país vive graves crises  
econômica e de confiança.  
virar o jogo ainda é possível,  
mas deve ser rápido,  
por favor!

página 8 visão
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MEIOS ALTERNATIVOS PARA  
A RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

b r e v e  h i s t ó r i c o

nos últimos tempos, em meio à crise do poder judiciário, agravada  

por excesso de ações estocadas, elevado número de novas demandas 

e falta de recursos para fazer frente a essas contingências, o brasil 

mostra que é possível trilhar por novos caminhos para promover  

novas oportunidades.

assim tem acontecido com os “meios alternativos de resolução de conflitos”, 

tema que ecoa com grande força neste momento delicado vivido pelo país.

diversas iniciativas, em especial do próprio poder judiciário, apoiadas 

pela iniciativa privada, já começam a gerar frutos. mais do que isso, 

a atenção dedicada ao tema parece ter iniciado uma nova era capaz 

de conduzir a sociedade a uma mudança de comportamento, em uma 

transformação cultural.

para muitos especialistas, esta é a grande missão dos meios alternativos 

de pacificação: a mudança de cultura, a demonstração de que o litígio é 

medida extrema para situações peculiares e não o contrário – visão com  

a qual concordamos.

nesta edição especial, o veredicto trata dos principais métodos de 

resolução de conflitos, características, atualidades e pontos de 

atenção, além de compartilhar iniciativas de diferentes atores da 

sociedade, e que certamente contribuirão para um brasil melhor.



CAPA

OS MEIOS ALTERNATIVOS DISPONÍVEIS 
E MELHORIAS POSSÍVEIS 

Não foram poucas as matérias veicu-
ladas na mídia a respeito das condi-
ções do Poder Judiciário. O Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), por exem-
plo, apontou números em torno de 
100 milhões de ações pendentes de 
julgamento para 17 mil juízes distri-
buídos pelo País para apreciá-los.

Logo, o problema não estaria – como 
não está – exclusivamente no Judiciário, 
mas talvez na cultura do litígio que pa-
rece ter se estabelecido em nosso País.

Assim, todos têm responsabilidade 
sobre esse fato, cujos desdobramentos 
afetam a sociedade. Decisões contra-
ditórias ou omissas e insegurança ju-
rídica, além dos impactos econômicos, 
fatores esses que inviabilizam negó-
cios e desestimulam investimentos.

Nesse contexto é que as práticas al-
ternativas de solução de conflitos fo-
ram ganhando maior importância.

Um claro exemplo foi a edição do 
novo Código de Processo Civil (CPC), 
este sancionado pela presidente da Re-
pública por meio da Lei nº 13.105/2015, 
em março deste ano.

A nova lei, que entrará em vigor a 
partir de março de 2016, estabelece ao 
Estado, e a juízes, advogados, defenso-
res públicos e membros do Ministério 
Público, mesmo no curso de processos 
judiciais, que promovam e estimulem 
a utilização de conciliação, mediação e 
de outros métodos de solução consen-

sual dos conflitos, classificando como 
norma fundamental do processo civil 
(art. 3º, §§ 2º e 3º, do Novo CPC).

Tratando dos mencionados méto-
dos, como os da conciliação e da me-
diação, em que pese os avanços que 
se verificarão na seção seguinte deste 
Veredicto, percebe-se que há muito 
a ser realizado ainda, independente-
mente de legislação. 

Conciliação, por exemplo. Como é 
sabido, trata-se de um método alter-
nativo de resolução de conflitos, que 
pode ser promovido a qualquer tempo 
pelas partes de forma direta ou com a 
intervenção de terceiros, no curso de 
procedimentos administrativos, judi-
ciais ou, ainda, fora deles.

Quando há a intervenção de um ter-
ceiro, respeitada a vontade das partes, 
o conciliador atua no sentido de suge-
rir caminhos de pacificação, focado na 
solução da controvérsia, sem, no en-
tanto, retirar o protagonismo das par-
tes, que serão soberanas para decidir a 
própria sorte.

Aqui nos atemos à Justiça Trabalhis-
ta, palco de milhares de reclamações 
distribuídas como um ritual compul-
sório para o qual basta o rompimen-
to do contrato de trabalho para se ter 
uma nova ação.

É nesse ponto que a Lei nº 9.958/ 
2000, a qual criou as Comissões de 
Conciliação Prévia (CCPs) pelas quais 

toda controvérsia deveria passar antes 
de uma reclamação judicial, deveria 
ser prestigiada. As partes desprezam 
completamente sua existência e a Jus-
tiça Trabalhista tem entendimento de 
que a tentativa conciliatória não cons-
titui condição da ação. 

Eis uma questão passível de revisão 
pela Justiça Federal do Trabalho, es-
pecialmente em razão da nova ordem 
do processo civil, no que tange ao estí-
mulo aos meios consensuais de reso-
lução de conflitos. Vale destacar que a 
submissão dos conflitos às CCPs como 
condição da ação, nos termos do arti-
go 625-D, da CLT, incluído pela referida 
lei, não configura lesão a qualquer di-
reito como o do acesso à Justiça, por-
que a obrigação não é para que as par-
tes firmem acordo, mas apenas para 
que se disponham a tentá-lo.

Outra possibilidade, também com 
destaque à conciliação, refere-se ao ato 
da homologação da rescisão do contrato 
de trabalho, obrigatório para os funcio-
nários com mais de um ano de contra-
to. O sindicato dos empregados, como 
representante e conhecedor de seus 
direitos, poderia auxiliar no ajustamen-
to de eventuais direitos inobservados, 
evitando-se maiores desgastes para a 
empresa e para o próprio empregado. 

Observe que muitas são as vanta-
gens provenientes de medidas simples 
e que independem de lei para tanto. 
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Nos métodos conciliatórios, como Co-
missões de Conciliação Prévia, existe: 
(i), possibilidade de solução mais rápi-
da dos conflitos trabalhistas; (ii) ação 
pedagógica de estímulo à negociação 
entre as partes; (iii) menor despesa 
para os envolvidos na demanda; e (iv) o 
desafogamento da Justiça do Trabalho.

Mediação, por sua vez, refere-se a 
outro importante método consensu-
al, portanto, não adversarial, de re-
solução de conflitos, que considera a 
participação de um terceiro, neutro, 
ou mesmo uma câmara privada espe-
cializada, que coloca à disposição da 
parte um profissional – que pode ser 
de livre escolha – e auxiliar as partes a 
se entenderem.

A grande diferença do mediador 
para o conciliador é que o ponto de 
concentração desse profissional são as 
partes, não o resultado, este visto de 
forma indireta.

Esse elemento torna o método da 
mediação o mais fascinante pelo po-
tencial que tem, não apenas de resol-
ver o conflito, como também de re-
construir relações.

Para os especialistas em métodos 
alternativos de resolução de conflitos, 
a Resolução nº 125, do Conselho Nacio-
nal de Justiça, é considerada o marco 
da mediação, pois a referida norma 
regulamentou o método para procedi-
mentos judiciais. 

Eis grande iniciativa da Justiça, ins-
pirada na prática de instituições priva-
das e que também inspirou novas ini-
ciativas dos setores privado e público.

O novo Código de Processo Civil, já 
mencionado anteriormente, cuidou 
de dispensar disposições de estímulo 
aos métodos consensuais, como tam-
bém estabeleceu regramento básico 

para os procedimentos da mediação.
Apenas a título exemplificativo, o 

Novo CPC, cuja vigência dar-se-á no 
ano seguinte (2016), firmou princípios 
norteadores da mediação como o da 
independência, da imparcialidade, da 
autonomia da vontade, da confiden-
cialidade, da oralidade, da informali-
dade e da decisão informada, aplicá-
veis também para as conciliações.

Outro fator que merece destaque, 
ainda em relação à mediação, consiste 
na previsão da nova ordem processual 
para criação de um Cadastro Nacional, 
bem como nos requisitos mínimos para 
que os profissionais que desejarem 
atuar como mediadores – válido para 
conciliadores – pela Justiça realizem 
curso por Entidade credenciada pelo 
Poder Judiciário, devendo observar a 
regulamentação do Conselho Nacional 
de Justiça, normas como a carga horá-
ria mínima e cumprimento de estágio.

Essa medida representa um grande 
avanço para proporcionar o aprovei-
tamento das oportunidades em que 
as partes conflitantes se dispõem aos 
métodos consensuais.

O ponto de atenção a respeito é 
justamente nesse quesito. Na prática, 
a condução dos procedimentos pode 
deixar a desejar quando são realiza-
das sem qualquer acompanhamento 
e controle de qualidade, contribuindo 
para a desvalorização do método.

A Arbitragem, prevista na Lei nº 
9.307/1996, diferentemente, trata-se 
de método extrajudicial de resolução 
de conflitos adversarial, que envolve 
direitos patrimoniais disponíveis, no 
qual a figura do juiz togado é substi-
tuída por árbitro(s) escolhido(s) pelas 
partes, podendo ser um especialista 
na matéria controvertida.

Considerado um dos institutos ju-
rídicos mais antigos do mundo, de-
senvolvido com base em conflitos 
decorrentes de relações mercantis, 
foi adaptado ao longo do tempo e, 
hoje, tem como principais atrativos 
a possibilidade de julgamento por 
árbitro(s) especialista(s) na matéria 
controvertida, a confidencialidade e 
a celeridade.

Recentemente, passou pelo Con-
gresso Nacional o Projeto de Lei do 
Senado nº 406/2013, convertido na 
Câmara dos Deputados para Proje-
to de Lei nº 7.108/2014, que propõe 
a alteração da Lei de Arbitragem nº 
9.307/1996, a fim de ampliar o alcance 
da arbitragem para questões relacio-
nadas a direitos individuais do traba-
lho e interesses públicos. A proposta 
dependia de sanção até o fechamento 
desta edição do Veredicto.

Ressalte-se que caso a proposta 
seja sancionada, as novas possibili-
dades consistirão apenas em novas 
oportunidades, cuja vontade deverá 
ser respeitada. 

Como se pôde notar nos métodos 
anteriormente vistos, conciliação, me-
diação e arbitragem, apesar de não 
se confundirem, atravessam recentes 
questionamentos, mudanças e, mais 
do que isso, oferecem meios de trans-
formar a cultura do Brasil para uma 
gestão equilibrada das relações. [ ]
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ATITUDES EM RELAÇÃO AOS MEIOS 
ALTERNATIVOS DE PACIFICAÇÃO 

Pode-se afirmar sem receio que, analisando as me-
didas dos últimos anos, muito foi realizado para fo-
mentar a adoção de métodos alternativos de resolu-
ção de conflitos, e os frutos discretamente aos poucos 
são percebidos.

Iniciativas das mais diversas instituições públicas e 
privadas abordaram com frequência os métodos exis-
tentes, tratando de forma simples seus benefícios, ca-
racterísticas, formas de acesso etc. As principais cortes 
do País, Supremo Tribunal Federal (STF); Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ); Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
além de Tribunais regionais e outros braços da Justiça, 
manifestaram posicionamento favorável à mudança.

Ao longo dos anos, foram centenas de artigos e 
pontos de vista publicados em diferentes canais da 

mídia, todos reconhecendo – com maior ou menor al-
cance – a necessidade de transformação cultural para 
pacificação de conflitos.

O TST, por exemplo, embora tenha firmado en-
tendimento de que a submissão de conflitos às Co-
missões de Conciliação Prévia (CCPs) não constitua 
condição da ação, promove regularmente verdadeiro 
mutirão para dedicar uma semana inteira a audiên-
cias conciliatórias.

A propósito, o Poder Judiciário sempre foi sensível 
a todas as questões estruturais e econômicas do País, 
e quanto aos impactos originados da morosidade da 
própria instituição. Tanto que, via Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), promove programas como Conciliar 
é Legal, por meio do qual são realizadas semanas da 

das instituições públicas, privadas e principais cortes do país
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conciliação nas Justiças Federal, Esta-
dual e na própria área do Trabalho.

Além dessa iniciativa, o CNJ criou o 
prêmio Conciliar é Legal para estimu-
lar a realização de ações de moderni-
zação no âmbito do Poder Judiciário 
que estejam contribuindo para a apro-
ximação das partes e para efetiva pa-
cificação e aprimoramento da Justiça. 
O prêmio reconhece, ainda, práticas 
jurídicas de faculdades de Direito e da 
sociedade civil organizada que contri-
buam para a pacificação social.

O Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo (TJSP), muito atuante em 

tabela 1 – 2012
tipo cível família total
Reclamações recebidas 32.011 11.823 43.834
Audiências realizadas 13.537 6.666 20.203
Conciliações obtidas 8.608 5.573 14.181
Porcentual de sucesso  
nas audiências realizadas 64% 84% 70%

relação ao assunto, sob a presidência 
do desembargador José Renato Nalini, 
tem-se engajado para propagação dos 
métodos alternativos de solução de 
conflitos. Um claro exemplo foi a ins-
talação de Centros Judiciários de So-

lução de Conflitos (Cejuscs), contando 
atualmente com 65 espalhados pelo 
Estado, e que cuidam exclusivamente 
de conciliações.

O portal do Tribunal dispõe de uma 
série de informações a respeito desses 
procedimentos, tais como: fluxograma, 
dúvidas frequentes e outras. Dessas 
informações, extraímos a tabela 1, que 
aponta os dados estatísticos do ano de 
2012, compilados pelo próprio Tribu-
nal, para monitorar o desempenho das 
conciliações promovidas.B 

Conforme se observa, foram 14.181 
processos que deixaram de dar entra-
da no Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo em 2012 pela atuação dos 
Cejuscs. As estatísticas do TJSP apon-
tam outros dados interessantes como 
a atuação da Defensoria Pública para 
fomentar esses meios alternativos.

No ano de 2013, o Tribunal realizou a 
atualização desses indicadores (veja a 
tabela 2). Note-se que após um ano o 
número triplicou para 43. 832 processos 
que deixaram de dar entrada no Tribu-
nal de Justiça do Estado de São Paulo 
em 2013 pela atuação dos Cejuscs.

No portal http://www.tjsp.jus.br/do-
wnload/conciliacao/nucleo/apostilace-
jusc-npmcsc.pdf, é possível ter acesso à 
apostila desenvolvida pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo sobre os 
métodos de conciliação e incluída a me-
diação, nessa versão de janeiro de 2015.
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tabela 2 – 2013
tipo cível família total
Reclamações recebidas 84.885 36.628 121.513
Audiências realizadas 36.891 22.421 59.312
Conciliações obtidas 23.072 20.760 43.832
Porcentual de sucesso  
nas audiências realizadas 63% 93% 74%

Há notícias de outras iniciativas 
para expandir ainda mais os meios 
de pacificação. 

Apenas a título exemplificativo, a 
Federação do Comércio de bens, Ser-
viços e Turismo do Estado de São Pau-
lo (FecomercioSP), em novembro de 
2014, firmou pacto de mediação com 
a Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp), que envolveu ain-
da a outras entidades e empresas de 
grande porte.

O objetivo desse pacto é contribuir 
para que as alternativas sejam consi-
deradas, especialmente a mediação 
pelos benefícios que ela proporciona.

Poucos anos antes, a FecomercioSP, 
mediante convênio, constituiu a Câma-
ra Empresarial de Arbitragem Fecomer-
cio Arbitral, instituição formada e ad-
ministrada pela própria FecomercioSP, 
com o apoio institucional da Ordem 
dos Advogados do Brasil (Seccional de 
São Paulo – OAB-SP); Sindicato das Em-
presas de Serviços Contábeis e das Em-
presas de Assessoramento, Perícias, In-
formações e Pesquisas no Estado de São 
Paulo (Sescon-SP); Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micros e Pequenas Empresas 
no Estado de São Paulo (Sebrae-SP); e 
Câmara de Arbitragem Internacional 
de Paris (Caip), presidida pelo juris-
ta Ives Gandra da Silva Martins e que 
atende a demandas de conciliação, de 
mediação e de arbitragem.

Seu corpo técnico produz uma 
série de artigos, cartilhas e outras 
ações para disseminar cada vez mais 
os institutos. Outro trabalho relevan-
te produzido pela FecomercioSP foi o 
Modernizando o Brasil – Métodos Al-
ternativos de Solução de Conflitos, lan-
çado no ano de 2014, que tratou tam-
bém de outros temas de interesse da 

sociedade de uma forma geral. Em seu 
portal, podem ser conferidos estes e 
outros trabalhos: http://www.feco-
mercio.com.br/PublicacoesCartilhas.

Outras grandes e notáveis ações 
partiram de instituições como Co-
mitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) 
(http://cbar.org.br/site/), importante 
entidade especializada em arbitragem 
e que promove o aperfeiçoamento des-
ses métodos por meio de congressos, 
estudos e pesquisas diversas, contri-
buindo com boas práticas para o pro-
cedimento, e o Conselho Nacional das 
Instituições de Mediação e Arbitragem 
(Conima) (http://www.conima.org.br/), 
entidade que se dedica aos métodos 
de mediação e de arbitragem, produ-
zindo igualmente conferências e semi-
nários, além de desenvolver e aperfei-
çoar procedimentos.

Como se viu, são inúmeras as atitu-
des e várias as partes interessadas e 
empenhadas, não apenas na resolução 
dos conflitos, mas também na abertu-
ra de novos caminhos e de novas opor-
tunidades, sobretudo com intuito de 
transformar a cultura beligerante que 
parece ter se instaurado no Brasil.

Assim, há ainda muito a se fazer e o 
Poder Judiciário foi e continua sendo 
uma peça-chave para essa mudança.

Concluindo nossa análise, trazemos 
uma prática inovadora para nós, brasi-
leiros, inspirada no Direito americano. 

Trata-se da “advocacia colaborativa” 
como outra forma de solução de con-
flitos. No Brasil, um grupo de advo-
gados vem estudando uma forma de 
adaptar essa modalidade em nosso 
cotidiano, tendo inclusive sido vence-
dor do Prêmio Innovare, na categoria 
“Advocacia”, oferecido pelo Ministério 
da Justiça, que estimula iniciativas 
como essa.

Esse é um novo método não adver-
sarial baseado em um compromisso 
entre as partes contratantes e seus 
advogados, que se comprometem a 
não levar eventual desentendimento 
para o Poder Judiciário. Trata-se de 
um acordo de não litigância, o que 
demanda empenho das partes em se 
reunirem e por si mesmas pacificarem 
o problema.

Quando o tema é “conflito”, o advoga-
do é, inquestionavelmente, uma impor-
tante parte interessada (stakeholder), 
tendo também um papel determinante 
para o bom andamento rumo à pacifi-
cação do conflito.

Com tantos esforços, acreditamos 
que muitos frutos bons serão colhi-
dos em um futuro próximo, principal-
mente quanto a uma nova era e uma 
nova cultura. [ ]

B Fonte: Controle do Movimento Judiciário  

de janeiro a dezembro de 2012
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Aqui tem a força do comércio

VISÃO

tre os diversos órgãos de governo em bus-
ca de soluções demonstra claramente a 
necessidade de medidas administrativas 
que harmonizem os discursos e as ações 
desses órgãos, ao mesmo tempo em que 
imponham aos porta-vozes do governo 
atitudes conciliatórias e equilibradas que 
reduzam o emaranhado de conflitos for-
mado na sociedade brasileira.

À medida que os tentáculos da crise 
apreenderam a economia e a adminis-
tração pública, revelaram, ainda, um 
conflito ético. Prova disso são os resul-
tados das pressões sociais e do desen-
rolar da apuração dos atos de corrup-
ção. De fato, a situação no Congresso 
não é nada favorável ao trabalho que 
se deveria fazer na contramão de todos 
os indícios que puseram em xeque a re-
presentatividade do País.

Por isso, é chegada a hora da subs-
tituição do confronto pelo entendi-
mento entre oposição e governo, entre 
Executivo e Congresso, entre os Pode-
res Públicos e a sociedade. É necessária 
urgência na redução do tamanho do 
Estado, o que traria mais liberdade aos 
agentes econômicos e menos espaço 
para a corrupção. Como não vislumbrar 

O governo já admite que a economia 
encolherá neste ano e que a inflação fi-
cará quase dois pontos porcentuais aci-
ma do teto de 6,5%. Reconhecer os pro-
blemas em sua real dimensão – coisa 
que as autoridades vinham relutando a 
fazer – é fundamental para resolvê-los.

Como resgatar o clima de confiança 
responsável pela geração de investi-
mentos no setor produtivo? Mais ain-
da, como recuperar a segurança de um 
consumidor habituado à tomada de 
crédito para aquisição de bens duráveis 
em prol de uma melhora na qualidade 
de vida, mas que, hoje, recorre a em-
préstimos para cobrir o orçamento do-
méstico engolido pela alta da inflação 
e dos juros? Sem contar o pessimismo 
que assombra o mercado profissional, 
com a estagnação da renda e a redução 
dos postos de trabalho.

Talvez o estabelecimento do ajuste 
fiscal como prioridade seja uma das vá-
rias medidas necessárias para que esse 
cenário comece – a longos passos – seu 
processo de reversão. Mas sua exten-
são é muito maior.

Hoje, nossas instituições enfrentam 
desafios imensuráveis. A dissonância en-

RÁPIDO,  
POR FAVOR!

um novo ambiente político-econômico 
sem levar em conta as reformas previ-
denciária, trabalhista e administrativa?

Quanto às questões mais imediatas, 
deve-se deixar a punição aos corruptos 
e corruptores a cargo do Poder Judici-
ário, que já deu mostras de sua inde-
pendência e rigor. O mais doloroso será 
promover sem delongas os ajustes im-
prescindíveis nas contas públicas, para 
que o combate à inflação não fique 
apenas por conta dos juros elevados e 
seu perverso efeito colateral de disse-
minar o desemprego.

Não adianta chorar o leite derrama-
do. É preciso agir. Quanto antes o tumor 
for extirpado, mais depressa a econo-
mia voltará ao trilho do crescimento. 
Para isso, é preciso pensar grande e co-
locar o destino do País à frente dos inte-
resses partidários, corporativos e indivi-
duais. Virar esse jogo “ainda” é possível, 
mas deve ser rápido, por favor! [ ]
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